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VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e
desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas,
bens, instalações ou áreas de interesse estratégico estadual;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de autoridades
estaduais e seus familiares;

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de
investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a
prevenção ou repressão de infrações.

Art.23. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas,
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança
da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta,
secreta ou reservada.

§1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação,
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de
sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos;
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§2º As informações que puderem colocar em risco a segurança

do Governador e Vice-Governador do Estado e respectivos cônjuges e
filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de
reeleição.

§3º Alternativamente aos prazos previstos no §1º, poderá ser
estabelecida como termo final de restrição de acesso à ocorrência de
determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo
máximo de classificação.

§4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento
que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente,
de acesso público.

§5º Para a classificação da informação em determinado grau de
sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação e utilizado
o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do
Estado;

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que
defina seu termo final.

Seção III
Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art.24. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de
informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando
a sua proteção.

§1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada
como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-
la e que sejam devidamente credenciadas nos termos do art.10 desta Lei,
sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

§2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

Art.25. As autoridades públicas adotarão as providências
necessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquicamente
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança
para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em
razão de qualquer vínculo com o poder público, executar atividades de
tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as
medidas e procedimentos de segurança das informações resultantes da
aplicação desta Lei.

Seção IV
Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e

Desclassificação
Art.26. A classificação do grau de sigilo de informações como

ultrassecreto, secreto e reservado ficará a cargo dos Comitês Gestores
de Acesso à Informação dos Poderes e Órgãos referidos no art.5º desta
Lei.

Parágrafo único. O Comitê Gestor de Acesso à Informação
deverá encaminhar ao Conselho Estadual de Acesso à Informação as
decisões que classificarem informações como ultrassecretas.

Art.27. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo
deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os seguintes
elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios

estabelecidos no art.22;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou

dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites previstos
no art.23;

IV - identificação dos responsáveis pela classificação.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no

mesmo grau de sigilo da informação classificada.
Art.28. A classificação das informações será reavaliada pelo

Comitê Gestor de Acesso à Informação ou pelo Conselho Estadual de
Acesso à Informação, mediante provocação ou de ofício, nos termos
previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução
do prazo de sigilo, observado o disposto nos arts.22 e 23.

§1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as
peculiaridades das informações produzidas no exterior por autoridades
ou agentes públicos.

§2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser
examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de
danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o
novo prazo de restrição manterá como termo inicial a data da sua
produção.

Art.29. O Comitê Setorial de Acesso à Informação publicará,
anualmente, nos sítios institucionais de cada órgão e entidade, a veiculação
dos seguintes dados:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com
identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações
genéricas sobre os solicitantes.

§1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da
publicação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos
fundamentos da classificação.

Seção V
Das Informações Pessoais

Art.30. O tratamento das informações pessoais deve ser feito
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra
e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

§1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas
à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação
de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de
produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que
elas se referirem;

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas
se referirem.

§2º Aquele que obtiver acesso às informações, de que trata este
artigo, será responsabilizado por seu uso indevido.

§3º O consentimento referido no inciso II do §1º não será
exigido quando as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente
para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente
interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação
da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos;
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada,

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de
prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a
recuperação de fatos históricos de maior relevância.

§5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para
tratamento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art.31. Constituem condutas ilícitas que ensejam
responsabilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta
Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar,
desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se
encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em
razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;


